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RESUMO 
A centralidade deste artigo atravessa a construção das epistemologias produzidas na educação pela perspectiva de sulear 
para construir à identidade negra na escola e, assim, evocar o posicionamento para questionar estruturas hegemônicas 
do eixo Norte-Sul. Busca-se identificar os desafios da aplicabilidade da Lei nº 10.639/2003 e seus aprofundamentos 
nos estudos das relações étnico-raciais entre os discentes. Assim, a compreensão segue partindo da identificação racial 
dos sujeitos diante da construção de narrativas pejorativas no que tange à cultura africana e afro-brasileira. O estudo 
aprofunda epistemologias da educação antirracista, reconhecendo os saberes das africanidades produzidas no sistema 
de ensino e problematizando traços da ruptura historiográfica que está enraizada no imaginário coletivo. São 
apresentadas ações de uma escola de Maranguape/CE que envolvem estudantes em práticas de formação e 
identificação racial. O texto propõe refletir sobre fundamentos de uma educação antirracista e práticas que 
ressignificam epistemologias africanas e afro-brasileiras. O aporte metodológico está direcionado pela pesquisa 
bibliográfica, observação participante e, sobretudo, da História Oral, utilizando entrevistas temáticas na coletividade, 
com a sistematização das oficinas interativas para trabalhar o campo teórico. A devolutiva das ações reverberou num 
debate caloroso sobre identificação racial na escola, bem como em seus desdobramentos no combate ao racismo, no 
pertencimento histórico e na racialização dos sujeitos, com as práticas ativas que proporcionaram novos debates sobre 
discriminações raciais dentro do ambiente escolar. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Identidade negra. Lei nº 10.639/2003. Identidade racial. 

 

ABSTRACT 
The central focus of this article lies in the construction of epistemologies produced in education from a sulear 
perspective, aiming to build Black identity within the school context and to evoke a stance that questions the 
hegemonic structures of the North–South axis. It seeks to identify the challenges in implementing Law nº 10.639/2003 
and its implications for the study of ethnic-racial relations among students. The analysis begins with recognizing the 
racial identification of subjects in the face of pejorative narratives directed at African and Afro-Brazilian cultures. The 
study deepens discussions on antiracist educational epistemologies by acknowledging the knowledge of Africanities 
produced within the educational system and problematizing aspects of historiographical ruptures rooted in the 
collective imagination. It presents actions developed in a school in Maranguape, Ceará, involving students in practices 
of racial formation and identification. The text proposes reflections on the principles of antiracist education and 
practices that resignify African and Afro-Brazilian epistemologies. The methodological framework is based on 
bibliographic research, participant observation, especially Oral History, using thematic group interviews and 
systematized interactive workshops to support the theoretical foundation. The outcome of these actions generated a 
vigorous debate on racial identification in the school environment, as well as its implications for combating racism, 
fostering historical belonging, and strengthening the racialization of subjects, with active practices that encouraged 
new discussions on racial discrimination within the school setting. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Partindo do olhar histórico perspectivo dos usos conceituais da linguagem na sociedade, 

enegrecer no dicionário tem os seguintes significados: tornar-se negro, dar ou adquirir tonalidades 

escuras, escurecer; lançar calúnia ou desacredito, difamar2. Essas referências simbólicas falam por 

si e evidenciam o que Gabriel Nascimento (2019) chama de racismo linguístico – processo 

multiplicador do racismo enquanto instituição estrutural das sociedades modernas pela linguagem. 

Nesse sentido, quando pensamos em uma régua sistêmica sobre saberes produzidos na 

sociedade, a produção epistemológica da cultura africana e afro-brasileira tendem a sofrer 

silenciamentos na sua evolução historiográfica. Evidenciar esta problemática, de certo, propõe 

repensar como os saberes desenvolvidos na educação estão correlacionados com estruturas de 

poder hegemônico dos saberes ocidentais. 

O termo sulear, criado por Marcio D’Olne Campos (1991), representa um posicionamento 

crítico para questionar estruturas hegemônicas do eixo Norte-Sul e seu uso ideológico de “nortear”. 

Dessa maneira, propõe-se olhar o mundo partindo da experiência do Sul, seja pelo arcabouço 

histórico, político e, sobretudo, cultural, que potencialize epistemologias silenciadas outrora, em 

oposição à lógica eurocêntrica que impõe o Norte como referência universal. 

Nessa perspectiva, pensar o processo educacional como prática de desconstrução de 

saberes na Educação Básica é, detidamente, desconstruir linguagens coloniais estabelecidas no 

cotidiano, como “enegrecer”. Portanto, sulear a educação é constituir uma postura decolonial que 

questione hierarquias culturais, históricas e políticas, promovendo maneiras de conhecer e 

interpretar a realidade a partir das epistemologias do Sul (Campos, 1991). 

Para além dessa sistematização da língua, na prática do campo educacional, os sujeitos que 

estão inseridos sofrem múltiplas violências na construção da identidade negra renegada ao longo 

da história, marcada por denúncias, abusos, silenciamentos na construção política, social e, 

sobretudo, educacional. Essas violências são marcadores raciais que estão inseridos cotidianamente 

na educação, como: ausência da identificação racial; discriminações raciais veladas; brincadeiras 

pejorativas sobre raça, gênero e classe. Falar sobre relações étnico-raciais é atravessar, também, 

                                                           
2 Dicionário online de português. Disponível em: https://www.dicio.com.br/enegrecer/ Acesso em 12 dez. 2024. 

https://www.dicio.com.br/enegrecer/
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agenciamentos sociais pelo gênero e classe, na perspectiva da interseccionalidade, conforme Carla 

Akotirene (2019), é uma sistematização interligada de opressão. 

Há, portanto, uma tentativa de trazer à tona um debate teórico sobre o processo de 

“enegrecer” os saberes e as práticas produzidas na educação, trazendo textos de intelectuais negros 

e negras e aplicando ações que levem os educandos a pensarem sobre identificação racial, para, 

assim, obter um pertencimento histórico nas falas racializadas pela experiência empírica dos 

sujeitos envolvidos. 

Outro caminhar que objetiva este artigo, de fato, ancora-se na aplicação da Lei nº 

10.639/2003 na Educação Básica, como arcabouço teórico para a qualificação de uma educação 

antirracista na sociedade, bem como uma discussão histórica na reconstrução de saberes da cultura 

africana e afro-brasileira que foram silenciados na sociedade. Assim, com esse intuito, aplicaremos 

uma abordagem dos estudos decoloniais – um conjunto heterogêneo de contribuições teóricas, 

investigativas da colonialidade, às revisões historiográficas e a problematização de conceitos 

(Quintero, 2019). 

O trabalho está dividido em três seções: a) Base epistemológica do enegrecer; b) A 

(des)construção dos saberes na educação; e c) A encruzilhada metodológica nas relações raciais. 

Na primeira seção, discute-se a construção das bases teóricas para pensar uma proposta de 

enegrecer os saberes produzidos na educação, a fim de possibilitar um pilar estrutural para uma 

educação antirracista que tenha a diversidade como sua essência nas práticas ativas desenvolvidas 

na escola. Na segunda seção, discutem-se os documentos instituídos na base educacional, bem 

como suas ações e, consequentemente, o (re)pensar ações que possibilitem uma desconstrução 

histórica à luz dos incômodos que os discentes apresentam na sua formação social sobre a 

construção da racialização sujeitos. 

Por fim, na terceira seção, contemplam-se algumas ações desenvolvidas em uma escola 

municipal da cidade de Maranguape, cidade do estado do Ceará, na qual traz como protagonistas 

os estudantes para a formação racial, por meio de práticas ativas que viabilizaram uma identificação 

racial dos educandos e debates assertivos sobre o olhar racial na escola. Esse diálogo propõe refletir 

sobre a base teórica da educação antirracista e práticas assertivas como possibilidade da ressignificar 

as epistemologias africanas e afro-brasileiras. 
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2 BASE EPISTEMOLÓGICA DO ENEGRECER 

 

Há inquietações quando o sistema educacional silencia o olhar racial no processo de ensino-

aprendizagem, pois pensar o campo educacional isento das tensionalidades raciais certamente 

corrobora para um sistema opressor na epistemologia hegemônico do saber3. Para Nilma Lino 

Gomes (2021), o movimento negro educador agrega a força motriz pelas lutas sociais 

emancipatórias. Tal representação política e social proporciona discussões sobre racismo, 

desigualdade racial, ações afirmativas, igualdade racial, africanidades, educação das relações étnico-

raciais e intolerância religiosa contra as religiões afro-brasileiras4. 

Ao pensarmos na ação de aprofundar as rupturas históricas que estão inseridas no campo 

educacional, compreendemos que o olhar racial está inserido nas estruturas de poder social 

estampadas no cotidiano. Tais dinâmicas de poder são refletidas pelo eurocentrismo sistêmico no 

campo educacional, que traz como referência de conhecimento epistemologias do norte. Assim, 

pensamos o campo educacional como espaço de disputas por territórios de poder marcado por 

saberes subalternizados ao longo do tempo, portanto, há urgência em sulear práticas educativas na 

construção de saberes independentes. Logo, o movimento social tem esse papel primordial na 

desconstrução dos debates assertivos, sobretudo o movimento negro educador “por trazer a arte, 

a corporeidade, o cabelo crespo, as cores da África para o campo da estética, da beleza, do 

reconhecimento e da representatividade” (Gomes, 2021, p. 18).  

Nesse sentido, o indivíduo se alimenta de um processo de reconstrução de saberes 

hegemônicos de poder para a compreensão do ser social que, outrora, foi silenciado por contextos 

históricos, sociais e econômicos. Reforçamos os pensamentos interligados de Michael Pollak (1992) 

e Kabengele Munanga (2020), ao evidenciarem os conceitos de memória herdada obtendo uma 

interconexão com uma identidade subjetiva, representada a maneira como o grupo social se define, 

ou seja, é definido pelos outros. Essa memória reflete no contexto contemporâneo, atingindo 

diretamente os sujeitos que herdaram rupturas históricas fora do seu espaço-tempo. 

                                                           
3 Epistemologia faz parte da área da filosofia que compreende os processos de produção de conhecimento (Pinheiro, 
2023). 
4 O racismo religioso é a forma de discriminação que associa a violência e a hostilidade contra religiões de matriz 
africana a estruturas raciais brasileiras, revelando que esses ataques não são apenas intolerância, mas expressões de 
preconceito dirigido a corpos e culturas negras. Ele denuncia a dimensão política e racial desses conflitos, pois tais 
agressões constituem violação sistemática da dignidade e da liberdade religiosa da população negra (Hartikainen, 2021). 
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Compreendemos que a construção dos saberes dos movimentos sociais corrobora para um 

desenvolvimento histórico-social dos sujeitos que estão envolvidos, partindo principalmente no 

campo educacional, pois expressam o agir social e político, reconstroem identidades, trazem 

indagações, ressignificando e politizando os conceitos sobre si à luz da realidade social (Gomes, 

2021). Esse caminhar das epistemologias fomentam uma construção social da identidade negra na 

educação, representada por um pensar coletivo pelos fatores histórico, linguístico e psicológico. 

À vista disso, o fator histórico representa um sentimento de contribuição na historiografia 

pela sua coletividade, que intensifica o fio condutor ancestral por meio da construção histórica dos 

indivíduos para qualificar uma consciência histórica no imaginário coletivo (Munanga, 2020). 

Quando não se tem uma validação epistêmica na representação na população negra, estabelece-se 

uma continuidade histórica de silenciamento. Para Bárbara Carine Soares Pinheiro (2023), é como 

se existisse uma marca indelével da escravidão que eterniza a desumanização e o pertencimento 

dos corpos negros às pessoas brancas. 

Quanto ao fator linguístico, há múltiplas formas de linguagens como estilo de cabelos, 

penteados e músicas afro-brasileiras que são marcas da identidade negra, pois “a língua é um lugar 

de muitas dores” (Nascimento, 2019, p. 21), ou seja, as línguas são espaços de construção ideológica 

no desenvolvimento dos saberes (Anderson, 1991). Diante do epistemicídio das marcas culturais 

da população negra, aqui compreendemos este conceito sob os estudos de Sueli Carneiro (2011), 

definido como o extermínio do conhecimento do outro, por meio do desenvolvimento do que é 

saber válido e silenciado. 

Em consonância, temos o fator psicológico, que estabelece uma base comparativa de 

temperamento do negro associado por uma animosidade. Contudo, partimos do condicionamento 

histórico do negro e de suas estruturas sociais (Munanga, 2020). No diálogo construtivo do ser 

negro, percebemos o quanto prevalecem dissonâncias históricas partindo do silenciamento social. 

Para Neuza Santos Souza (2021), há efeitos psicossociais da experiência de discriminação racial e 

das consequências para o negro na sociedade, fato corroborado na perspectiva do reconhecimento 

racial, sobretudo na educação. 

Alinhando tais fatores – histórico, linguístico e psicológico –, obtemos a construção da 

identidade negra como arcabouço teórico de conexão político, social e cultural para a fomentação 

de consciência histórica dos sujeitos silenciados na sociedade. Assim, utilizamos o olhar de 

Kabengele Munanga (2020) para aprofundar o conceito de identidade negra como representações 
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da identidade subjetiva e objetiva estruturadas na sociedade como construções das identidades para 

uma consciência histórica. 

Nesse sentido, entendemos o quanto é primordial a construção da identidade negra na 

educação, aliada à legislação que agrega os artigos 26-A e 79-B da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB), a Lei nº 10.639/2003, a qual estabelece o ensino de história e cultura afro-

brasileira e africana nas escolas públicas e privadas dos ensinos Fundamental e Médio5. Então, o 

pensamento destas bases teóricas dissemina um pensar na reconstrução dos saberes enquanto 

prática na qualificação de uma educação antirracista. 

 Pensar numa educação das relações raciais é compreender uma transformação na base 

curricular de ensino, seja comum ou diversificado; esta educação aborda a desmistificação das 

práticas ocidentalizadas e hegemônicas dos saberes em práticas antirracistas. Portanto, “a educação 

é o ato de socializar com as novas gerações os conhecimentos historicamente produzidos” 

(Pinheiro, 2023, p. 20). Dessa maneira, há uma necessidade de requalificação dos saberes 

produzidos na educação para a legitimação de sujeitos silenciados historicamente, sobretudo da 

população negra. 

A escola é acometida pelas tensões históricas nas relações raciais, agregando, assim, 

marcadores de violências simbólicas cotidianas entre os indivíduos, muito embora essa instituição 

seja socialmente responsável pela disseminação e socialização dos saberes (Gomes, 2021). Assim, 

percebemos um conflito epistemológico colonial diante dos saberes entre os eixos Norte-Sul, algo 

marcado pela subalternização do Sul em detrimento da régua sistêmica do saber global do Norte, 

muito embora o Sul não seja somente um referente histórico e geográfico, é um referencial potente 

para a produção de saberes com suas próprias relações sociais, interculturais e com a diversidade 

humana (Campos, 1991). 

Conforme Pinheiro (2023, p. 25), o campo escolar reproduz graus profundos de 

colonialidade – “um padrão subjetivo de rebaixamento existencial dos povos tidos como 

‘colonizados’ frente aos povos autointitulados colonizadores”, o que invisibiliza a construção 

assertiva da identidade negra na educação. Somado a isso, portanto, identificamos como o 

imaginário coletivo é atravessado pelas epistemologias do Norte e, acima de tudo, como isso afeta 

o imaginário social dos discentes no desenvolvimento do pertencimento histórico. 

                                                           
5 A Lei nº 10.639/2003 é uma modificação da Lei nº 9.394/96, no qual estabelece que nos ensinos fundamentais e 
médios, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-brasileira. Vale salientar que 
a legislação sofre uma modificação acrescentando os povos indígenas, com a Lei nº 11.645/08. Contudo este artigo 
delimitou a pesquisa na legislação do marco histórico da Lei nº 10.639/2003. 
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Dessa maneira, enegrecer os espaços escolares é uma ação primordial na construção da 

educação antirracista. Para além disso, enegrecer os saberes contribui com a perspectiva da 

construção do conhecimento na educação que corroborem para a construção histórica na 

sociedade. Conforme Pinheiro (2023), práticas antirracistas se configuram como formas de 

denúncia do racismo na sensibilidade de reverter estruturas de poder intrínsecas na sociedade. Tais 

práticas necessitam da reprogramação teórica na produção de saberes produzidos na educação, 

para, assim, alcançar patamares de uma educação antirracista significativa. 

 

3 A (DES)DESCONSTRUÇÃO DOS SABERES NA EDUCAÇÃO 

 

A praticidade pedagógica de uma educação antirracista perpassa a Lei nº 10.639/2003 na 

sua aplicabilidade na Educação Básica, bem como os desafios de implementar a legislação, os quais 

estão impregnados pela ausência de pertencimento histórico às culturas africanas e afro-brasileiras 

nas escolas, assim como pela problematização dos estigmas nos espaços formais e não formais. 

Com natureza empírica no campo educacional, o objeto de estudo se delimitou à cidade de 

Maranguape, estado do Ceará, tendo como referência o Centro de Educação Municipal Santa Rita 

(CEMSR), instituição que está sob domínio da Secretaria Municipal de Maranguape e abrange a 

Base Comum Curricular de Maranguape (BCCM) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

como aporte instrumental na construção das aulas e projetos que envolvem os agentes 

educacionais6. 

Vale ressaltar que a instituição, escola, percorre uma rotina pedagógica de tempo integral, 

em que os discentes seguem uma carga horária diária de 8h/a, constituindo o currículo da Base 

Comum (obrigatório) e o currículo da Base Diversificada (componentes formativos). Partindo 

dessa logística, a prática pedagógica estabeleceu uma estrutura de estudos direcionados para a 

construção do conhecimento à luz das demandas dos discentes sobre identidade racial na escola7. 

Assim, oportunizamos um debate assertivo sobre as relações étnico-raciais e, sobretudo, sobre a 

discussão de uma educação antirracista no ambiente escolar. 

                                                           
6 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico 
e progressivo de aprendizagens essenciais para os estudantes, este foi arcabouço na criação Base Comum Curricular 
de Maranguape (BCCM). Disponível em: http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/211-218175739/85151-entenda-
como-funciona-a-base-nacional-comum-curricular. Acesso em: 13 dez. 2024. 
7 A prática pedagógica estabelecida foi direcionada para as oficinas interativas de estudos entre os discentes, com 
estudos direcionados sobre raça, gênero e classe. 

http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/211-218175739/85151-entenda-como-funciona-a-base-nacional-comum-curricular
http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/211-218175739/85151-entenda-como-funciona-a-base-nacional-comum-curricular
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Partindo da realidade estabelecida pela comunidade escolar, notamos o quanto foi 

pertinente aprofundar os estudos das relações raciais com a participação direta dos discentes. 

Identificamos que a ausência de letramento racial se apresenta como um dos principais desafios 

para contemplar uma escola antirracista8. Ademais, presenciamos uma lacuna educacional no 

processo de autoidentificação racial na formação identitária dos sujeitos que estão envolvidos no 

sistema de aprendizagem – essa demanda foi codificada por uma avaliação diagnóstica entre os 

discentes da escola. 

Nesse sentido, a falta de pertencimento histórico que o educando carrega e a carência da 

consciência histórica diante do processo da Educação Básica são dissonâncias dessas correntes 

mentais que são imbricadas na sociedade, especialmente, na escola. Tais desafios ficaram explícitos 

na composição das memórias flutuantes que pairam no imaginário coletivo, como brincadeiras 

pejorativas sobre identificação racial, narrativas absorvidas em ambientes externos e, sobretudo, 

microviolências que são estabelecidas no ambiente educacional.  

Intituladas “oficinas interativas”, a prática pedagógica estabelecida reuniu parâmetros para 

atender à Lei nº 10.639/2003, contemplando uma recomendação assertiva para a cultura africana 

e afro-brasileira, assim como enegrecendo saberes no campo educacional pelo pertencimento 

histórico dos discentes, mesmo diante da realidade escolar que “tem sido um dos principais meios 

de socialização de discursos reguladores sobre o corpo negro” (Gomes, 2021, p. 95). Então, 

pensamos que o corpo negro exala um conto histórico de resistência, denúncia, revalorização e 

intervenção. 

Em consonância à legislação vigente e somando-se à importância de rever fraturas 

históricas na construção da identidade negra na sociedade brasileira, compreendemos o quanto é 

primordial fomentar nos discentes a reflexão sobre a identidade negra, partindo de ações assertivas 

na formação social, cultural e, sobretudo racial dos educandos – compreendemos identidade negra 

como fator histórico, linguístico e psicológico (Munanga, 2020). Com isso, identificamos urgência 

na criação de um sistema com práticas pedagógicas antirracistas que possibilitasse dialogar à luz da 

realidade racial dos discentes e, acima de tudo, com uma equidade racial distante dos escombros 

da sociedade racista. 

Dito isso, a relevância da temática repousou na construção social do convívio entre 

discentes, docentes, gestores e comunidade, na perspectiva de equidade racial no processo 

                                                           
8 Para Lia Vainer Schucman (2012), o letramento racial é caracterizado como ato da leitura social sistematizado pelos 
processos sociais nas hierarquizações raciais que são negociadas na sociedade. 
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formativo dos educandos. Além disso, compreendemos que o processo formativo dos educandos 

está rodeado de rupturas históricas acerca da compreensão da identidade negra nos espaços de 

aprendizagens, como um lugar social de reconhecimento histórico coberto de processos de ensino, 

seja individualizadamente ou coletivamente, os quais contribuem para a formação dos sujeitos. 

Entendemos a importância de construir um debate assertivo para atingir uma equidade 

racial e, assim, desconstruir falácias disseminadas na sociedade, sobretudo no ímpeto de atingir 

uma educação antirracista. Essas disputas de narrativas que alimentam falácias sobre a historiografia 

silenciada, de certo, estão vivas no imaginário coletivo dos educandos. Tais representações 

atravessam o imaginário coletivo para leituras de mundo e desconstrução de saberes impostos, 

sulear reforça o posicionamento crítico às representações geradas pelas referências espaciais 

(Campos, 1991). As línguas são comunidades imaginadas que representam lugares de construção 

social, como narrativas pejorativas sobre a identidade negra, casos de intolerância religiosa, 

discriminação racial e racismo (Anderson, 1991). 

À vista disso, percebemos o quanto discutir raça – compreendemos como fator 

ressignificado de movimentação política e social (Gomes, 2021) – partindo do processo formativo 

social na construção do indivíduo na educação, fomenta uma desconstrução da colonialidade 

estabelecida na estrutura social. Então, há possibilidades do pertencimento histórico na perspectiva 

da emancipação mental pela desconstrução da hegemonia eurocêntrica. 

 

4 A ENCRUZILHADA METODOLÓGICA NAS RELAÇÕES RACIAIS  

 

Por meio da apropriação de uma abordagem qualitativa (Minayo, 2010), em que é 

potencializado o campo de estudo a partir das experiências dos sujeitos e de suas múltiplas 

compreensões na sociedade e no ambiente escolar, conseguimos encontrar uma aproximação da 

realidade dos educandos com a equidade racial na escola. 

Dessa maneira, correlacionando ensino e aprendizagem, tal pensamento centralizou seu 

debate na questão racial escolar a fim de promover um processo de ensino significativo na 

decolonialidade dos saberes desenvolvidos no currículo educacional que, indescritivelmente, surge 

da prática do que é produzido na escola. Para Pinheiro, “a decolonialidade é uma categoria teórico-

política voltada para a reversão da colonialidade” (Pinheiro, 2023, p. 107). 

A base metodológica compreendeu o estudo polido da História Oral (Alberti, 2013), no 

aprofundamento de entrevistas temáticas que direcionassem os educandos para a qualificação dos 
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dados coletados na identificação racial dos discentes da escola. Essa estrutura compreendeu a 

valorização dos saberes adquiridos ao longo do processo das entrevistas coletivas que foram 

aplicadas nas turmas do Ensino Fundamental, nas turmas do 9º A e B – foram selecionados 10 

alunos(as) para serem representantes da pesquisa. 

A prática pedagógica foi realizada por meio da observação participante na descrição 

qualitativa de ações que corroboraram para a construção identitária da produção da identidade 

racial. Contudo, os passos metodológicos tiveram como aplicabilidade: sensibilização da Lei nº 

10.639/2003; observação participante das práticas antirracistas, interações sociais e consonâncias 

na formação dos paradigmas das relações étnico-raciais; e descrição dos dados coletados ao longo 

das oficinas interativas de pesquisa na contínua interação dos sujeitos com a produção científica. 

Nesse caminhar, a raça compreende um marcador social na construção histórica dos 

indivíduos, os quais estão repletos de discursos de natureza discriminatória. Conforme Fernandes, 

“é primordial refletir acerca da aplicabilidade da reparação histórica sob lentes teóricas por meio 

das epistemologias decoloniais, a fim de romper as amarras do conhecimento válido [...] de forma 

a combater o racismo epistemológico e estrutural” (Fernandes, 2023, p. 162). 

As discussões foram estabelecidas pelas oficinas interativas ao longo do ano letivo de 2024, 

compreendendo: a) ação de sensibilização escolar; b) reunião de estudos com os discentes; e c) 

protagonismo da mulher negra na literatura. Essas oficinas interativas foram bases teóricas para 

aplicação das entrevistas sobre identidade racial na escola. 

 

4.1 AÇÃO DE SENSIBILIZAÇÃO ESCOLAR 

 

Partindo da construção de um conhecimento coletivo, certamente entendemos que a 

primeira ação para contemplar a oficina interativa, conhecida como Protagonismo Juvenil na escola 

pela ótica da racialidade, no CEMSR de Maranguape, perpassou a abertura do diálogo com 

docentes, gestores e equipe pedagógica. Então, realizamos uma ação no dia 26 de fevereiro de 2024, 

considerando o planejamento coletivo, no qual abordamos um debate assertivo no que tange à 

questão racial.  

Neste caminhar, sensibilizamos os(as) professores(as) para a necessidade de aplicar as 

oficinas interativas na escola e, por meio do debate, percebemos a importância de enquadrar a 

sistemática da prática pedagógica na rotina anual do sistema de ensino, e, assim, possibilitar um 

ensino que atravesse a diversidade no processo formativo do educando. Tal ação reverberou relatos 
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de natureza racial que, consequentemente, despertaram gatilhos individuais da memória coletiva 

dos(as) professores(as) – pelos estudos de Maurice Halbwachs (1990). Logo, compreendemos a 

relevância pedagógica de agregar no currículo escolar as relações étnico-raciais no processo de 

formação. 

Conforme Fernandes, “a memória coletiva contribui nessas distorções de identificação de 

ser e, por outro lado, como pode fornecer subsídios para um pertencimento histórico, 

considerando que a memória traz lapso residual do processo de silenciamento” (Fernandes, 2023, 

p. 134). Dessa maneira, o diálogo dessa ação fomentou um debate pela raiz das estruturas da 

memória relacional como mecanismo de (des)construção de narrativas oriundas da sociedade 

racista. 

 

4.2 REUNIÃO DE SENSIBILIZAÇÃO COM OS DISCENTES 

 

Esta ação teve como centralidade trazer textos de intelectuais negros e negras para a 

construção do conhecimento entre os discentes, com o intuito de promover um processo de 

racialização no corpo discente, bem como impulsionar discussões sobre dissonâncias vivenciadas 

pelos sujeitos na educação. Conforme Djamila Ribeiro (2019), todos falamos a partir de um lugar 

social, sendo assim, torna-se relevante debater esse processo de racialização, sobretudo aprofundar 

a discussão sobre branquitude9. 

No dia 11 de abril de 2024, no período da manhã, iniciamos um encontro de sensibilização 

para aplicação da pesquisa de autoidentificação racial na escola. A priori, o encontro foi direcionado 

para um estudo sobre a autoidentificação racial na Educação Básica, bem como para a leitura 

coletiva do texto Que cor é a minha cor? A autoidentificação racial das crianças na educação 

infantil, da pesquisadora Tárcia Regina da Silva (2017). 

Utilizamos espaços escolares de livre acesso, com o intuito de proporcionar um ambiente 

leve para a leitura e as discussões da temática. Tal ação teve a participação direta dos alunos e alunas 

do 9º A e B do CEMSR. Esse momento representou uma ação direta do projeto da escola, já que 

                                                           
9 O conceito de branquitude refere-se aos privilégios estruturais que beneficiam pessoas brancas (Bento, 2022). 
Lourenço Cardoso (2010) distingue entre o branco crítico, que reconhece esses privilégios e atua contra a hegemonia 
racial, e o branco acrítico, que os assume como parte de uma identidade superior. 
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possibilitou um debate assertivo sobre as perspectivas da racialidade que, por vezes, são silenciadas 

na educação. 

No decorrer da atividade alguns alunos e alunas relataram o quanto essa pergunta inicial 

atravessou sua sensibilidade: “Que cor é a minha cor?”. Então, o debate foi encaminhado para 

situações corriqueiras do cotidiano escolar quando se trata de equidade racial. Para além disso, 

discutimos contextos históricos que estão diretamente interligados com a centralidade das 

tensionalizações sociais, como o racismo linguístico (Nascimento, 2019). 

Aprofundamos, também, critérios do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

e do Estatuto da Igualdade Racial (2010), na perspectiva da identificação racial da população 

brasileira. Por tudo isso, percebemos o quanto este momento reforçou uma educação voltada à 

conscientização histórica no intuito de promover uma educação antirracista, sobretudo, ancorada 

na diversidade para “aprender a partir do encontro das diferenças” (Pinheiro, 2023, p. 127). 

 

4.3 PROTAGONISMO DA MULHER NEGRA NA LITERATURA 

 

Iniciamos um encontro de construção de conhecimento da pesquisa de campo, no dia 18 

de abril de 2024, para aplicação do estudo sobre identificação racial na escola. Em consonância 

com nossas atividades sobre equidade racial, participamos do I Sarau Literário na escola, com os 

alunos e alunas do 9º A e B, os quais declamaram poemas de mulheres negras. 

Esta ação proporcionou um debate assertivo no contexto histórico das populações negras, 

bem como direcionou um caloroso debate sobre raça e gênero na perspectiva da História do 

Tempo Presente e de sua reconstrução historiográfica do passado. Assim, no decorrer da 

construção coletiva alguns(as) alunos(as) trouxeram suas contribuições do artigo trabalhado no 

último encontro, bem como debatemos sobre a construção das perguntas condutoras para 

trabalhar na pesquisa de campo.  

Nesse sentido, compreendemos o quanto momentos dessa natureza agregam uma memória 

afetiva e cristalizam um aprendizado significativo à luz dos sujeitos diante das interações sociais. 

Essas ações, de fato, agregam consciência coletiva da condição histórica da população negra no 

combate da inferiorização e negação da humanidade (Munanga, 2020), pois a identidade se constrói 

de forma coletiva como expressão da cultura africana e afro-brasileira pela afirmação identitária do 

ser, principalmente para a população negra.  
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As oficinas interativas aplicadas no CEMSR representam ações da educação antirracista, 

em consonância com a lente teórica da epistemologia decolonial, da epistemologia de sulear e, 

acima de tudo, da possibilidade de aprender à luz do pertencimento histórico dos educandos, a 

qual busca fomentar o debate na construção do conhecimento e na reconstrução historiográfica na 

sociedade (Fernandes, 2023). Dessa maneira, a construção epistemológica da sociedade esbarra na 

régua hegemônica dos saberes válidos, reverberando os conflitos substanciais que precisam ser 

questionados e reaprendidos pela sociedade contemporânea. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As oficinas interativas foram arcabouços essenciais para a qualificação teórica da prática 

antirracista no CEMSR, assim como as entrevistas temáticas, nas quais foram estabelecidos 

parâmetros para discutir como a identidade negra está sendo trabalhada na escola. Muito embora 

tenham sido identificadas inconsistências acerca da História Africana e Afro-brasileira no pensar 

coletivo dos discentes, as oficinas interativas foram arcabouços na (re)construção das 

epistemologias livres das amarras da colonialidade. Com isso, a legislação vigente determina tal ação 

prática, problematizando fatores culturais e sociais no cruzamento da sociedade que ainda está 

sobre os escombros históricos da escravidão, fato que relacionamos com a memória herdada de 

Pollak (1992). 

As entrevistas revelaram uma realidade desafiadora na identificação racial dos estudantes, 

pois percebemos que alguns(as) alunos(as) sentem receio quanto à autoidentificação racial seguindo 

os critérios do IBGE e do Estatuto da Igualdade Racial (2010) – seja preto ou pardo. Logo, foram 

identificados fatores históricos que permeiam o espaço educacional como um distanciamento do 

ser negro na educação. Contudo, tais hipóteses foram baseadas nas entrevistas diretas de formato 

coletivo, mostrando, assim, uma parcela dos desafios para combater falas racistas na escola, bem 

como ações de discriminação racial. 

Neste diálogo, compreendemos os efeitos psicossociais da experiência de discriminação 

racial na escola (Souza, 2021), que criam estruturas de apagamento identitário do ser negro 

socialmente. Essa relação esteve diretamente ligada às experiências dialógicas nas oficinas 

interativas das quais os discentes participaram. À vista disso, percebemos o quanto este 

distanciamento da identificação racial se correlaciona com fatores sociais, culturais e, sobretudo, 
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psicológicos, em uma perspectiva de os sujeitos criarem um mecanismo de defesa contra agressões 

direcionadas à população negra. 

Por tudo isso, compreendemos que a escola carrega marcadores raciais que são silenciados 

pela estrutura de poder hegemônico. Assim, é preciso incentivar uma prática pedagógica que leve 

a comunidade escolar ao conhecimento a partir das diferenças. Para além disso, necessitamos ser 

agenciadores de resistência, denúncia e, sobretudo, conscientização no ambiente escolar, pois 

“onde a consciência não chega, a obrigatoriedade da lei age” (Pinheiro, 2023, p. 82). 

Dessa maneira, a escola representa um espaço primordial na construção da formação 

cognitiva do educando, que assume o papel para a desmistificação do racismo, além da 

sistematização do antirracismo; por meio de práticas antirracistas que estejam ligadas ao processo 

de ensino, para, assim, alinhar-se ao processo de racialização dos discentes. Partindo desse 

pertencimento histórico, chegaremos a um espaço educacional pautado na diversidade, na 

harmonização das relações étnico-raciais na produção de saberes e, sobretudo, na reordenação 

coletiva de leitura de mundo pela ótica da epistemologia do Sul e, não mais na subalternização ao 

Norte, mas pela libertação da colonial do pensar e aprender à luz da ancestralidade local do Sul-

global. 
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